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PNAE: Alimentando o Futuro da Educação e da Nação

Seja bem-vindo(a) à nona aula do nosso curso de Segurança Alimentar e Nutricional! Sabemos que, ao final de um 
dia de estudos ou trabalho, a energia pode estar baixa, mas a sua motivação para aprender sobre um tema tão vital 
para o Brasil é o que nos impulsiona. Nesta aula, vamos desvendar um dos pilares da segurança alimentar e 
nutricional em nosso país: o Programa Nacional de Alimentação Escolar, o PNAE.

Imagine um programa que não só coloca comida na mesa de milhões de crianças e adolescentes todos os dias, 
mas que também educa, fomenta a economia local e promove a saúde. É exatamente isso que o PNAE faz. Ele é 
um exemplo brilhante de como políticas públicas bem estruturadas podem transformar realidades, impactando 
diretamente o desenvolvimento social, educacional e econômico de uma nação.

Ao longo desta aula, você será capaz de compreender o histórico e a importância do PNAE, identificar suas 
diretrizes fundamentais 3 universalidade, alimentação saudável e educação alimentar 3 e entender o impacto da 
obrigatoriedade da compra de alimentos da agricultura familiar. Além disso, vamos explorar o papel crucial do 
nutricionista e dos Conselhos de Alimentação Escolar (CAE) na execução e fiscalização do programa. Prepare-se 
para uma jornada que conectará a teoria à prática, revelando como o PNAE é um motor de mudança e um campo 
vasto para a atuação de profissionais como você.



A Semente da Alimentação Escolar: Um 
Olhar para o Passado
Você já parou para pensar em como a alimentação chegou às escolas brasileiras? Não foi de repente, nem por 
acaso. A ideia de que a escola deveria oferecer mais do que apenas conhecimento em sala de aula, estendendo 
seu cuidado para a nutrição dos alunos, é uma semente que foi plantada há muito tempo e que germinou 
lentamente, impulsionada pela necessidade e pela visão de um futuro melhor para nossas crianças.

No Brasil, a preocupação com a alimentação dos estudantes começou a ganhar forma em meados do século XX, 
em um contexto de alta prevalência de desnutrição e suas consequências devastadoras no desempenho escolar. 
Crianças com fome têm dificuldade de concentração, aprendem menos e adoecem mais. Era evidente que, para a 
educação florescer, o corpo precisava estar nutrido. Assim, as primeiras iniciativas, muitas vezes isoladas e com 
caráter assistencialista, começaram a surgir, marcando o início de uma jornada que culminaria em um dos maiores 
programas de alimentação escolar do mundo.

Esses primeiros passos, embora modestos, foram cruciais. Eles demonstraram que a alimentação na 
escola não era apenas uma questão de caridade, mas uma estratégia fundamental para garantir o direito à 
educação e à saúde. Imagine a escola como um jardim: não basta plantar as sementes do conhecimento; 
é preciso regá-las com nutrição para que as plantas cresçam fortes e saudáveis. Sem essa base, o 
aprendizado se torna um desafio quase intransponível.



PNAE: Mais que um Prato de Comida, um 
Direito
Com o passar dos anos e a consolidação da ideia de que a alimentação escolar era um direito, e não um favor, o 
Brasil avançou na criação de uma política pública robusta. Foi nesse cenário que o Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE) se consolidou, transformando-se em uma política de Estado que transcende governos 
e garante, diariamente, uma refeição de qualidade para milhões de estudantes em todo o país.

O PNAE, hoje, é muito mais do que a simples distribuição de alimentos. Ele é uma ferramenta estratégica de 
combate à insegurança alimentar e nutricional, um promotor da saúde e do desenvolvimento integral de crianças e 
adolescentes. Ao assegurar que os alunos tenham acesso a uma alimentação adequada, o programa contribui 
diretamente para a melhoria do rendimento escolar, a redução da evasão e a formação de hábitos alimentares 
saudáveis que podem durar a vida toda.

Essa importância se torna ainda mais evidente quando olhamos para os dados recentes. O relatório "O Estado da 
Segurança Alimentar e Nutrição no Mundo (SOFI)" da FAO e os dados do IBGE (2023) sobre a prevalência da 
insegurança alimentar no Brasil nos mostram que, apesar dos avanços, o desafio ainda é grande. Nesse contexto, 
o PNAE atua como uma rede de segurança vital, conectando-se a outras políticas como o Sistema Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN), criado pela Lei nº 11.346/2006, e a Política Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional (PNSAN), regulamentada pelo Decreto nº 7.272/2010.



As Colunas do PNAE: Universalidade e 
Acesso Garantido

Universalidade
Todos os alunos matriculados na educação básica da rede pública têm direito à alimentação escolar

Para que um programa de tamanha envergadura funcione e alcance seus objetivos, ele precisa de pilares sólidos, 
de diretrizes claras que guiem sua execução. A primeira dessas colunas mestras do PNAE é a universalidade. Mas 
o que isso significa na prática? Significa que o programa não faz distinção: todos os alunos matriculados na 
educação básica da rede pública (creches, pré-escolas, ensino fundamental, ensino médio e educação de jovens e 
adultos) têm direito à alimentação escolar.

Essa diretriz é como uma grande rede de segurança alimentar que se estende por todo o território nacional, 
garantindo que, independentemente da localização da escola 3 seja em uma grande metrópole ou em uma 
comunidade rural isolada 3, cada estudante tenha acesso a uma refeição nutritiva durante seu período escolar. É 
um compromisso com a equidade e com a garantia de que a fome não será um obstáculo para o aprendizado de 
ninguém.

A universalidade do PNAE é um diferencial crucial em relação a programas de alimentação de outros países. Ela 
reflete a compreensão de que a nutrição é um pré-requisito para o desenvolvimento humano e que o Estado tem o 
dever de assegurá-la no ambiente educacional. Isso nos leva a pensar na escola não apenas como um local de 
ensino, mas como um espaço de proteção social, onde o direito à alimentação é concretizado diariamente, 
impactando positivamente a saúde e o bem-estar de milhões de crianças e adolescentes.



Nutrição no Prato: Alimentação Saudável e 
Adequada
A segunda coluna essencial do PNAE vai além de apenas oferecer comida; ela exige que essa comida seja 
saudável e adequada. Não basta encher a barriga, é preciso nutrir o corpo e a mente. Essa diretriz impõe que os 
cardápios sejam elaborados por nutricionistas, respeitando as necessidades nutricionais específicas de cada faixa 
etária, a cultura alimentar local e as condições de saúde dos alunos, incluindo aqueles com necessidades 
alimentares especiais.

Pense na alimentação escolar como um "laboratório de sabores e nutrientes" onde cada refeição é 
cuidadosamente planejada. Isso significa priorizar alimentos frescos e minimamente processados, como frutas, 
verduras, legumes, cereais e leguminosas, e limitar o uso de alimentos ultraprocessados, ricos em açúcar, sódio e 
gorduras. É um desafio constante, especialmente diante da oferta massiva de produtos industrializados e da 
pressão por conveniência.

A busca por uma alimentação saudável e adequada no PNAE é um reflexo da preocupação crescente com a 
obesidade e outras doenças crônicas não transmissíveis, que também afetam crianças e adolescentes. Ao 
oferecer refeições balanceadas, o programa não só combate a desnutrição, mas também atua na prevenção de 
problemas de saúde relacionados à má alimentação, contribuindo para a formação de hábitos alimentares mais 
conscientes e duradouros.



Aprendendo a Comer Bem: Educação 
Alimentar e Nutricional (EAN)
A terceira diretriz do PNAE é um convite à transformação: a Educação Alimentar e Nutricional (EAN). Não basta 
servir o alimento; é preciso ensinar sobre ele, sobre sua origem, seus benefícios e como fazer escolhas saudáveis. 
A escola, nesse sentido, se torna um ambiente privilegiado para a promoção da saúde e para a formação de 
cidadãos conscientes sobre a importância de uma alimentação equilibrada.

Prática Transversal
A EAN deve ser integrada ao 
currículo escolar e às 
atividades pedagógicas, não 
apenas um tema isolado

Aprendizado Prático
Hortas escolares onde 
alunos cultivam alimentos 
que consomem, aprendendo 
sobre sustentabilidade

Bússola Nutricional
Empoderar estudantes e 
famílias para escolhas 
alimentares mais informadas

A EAN no PNAE deve ser uma prática transversal, ou seja, integrada ao currículo escolar e às atividades 
pedagógicas, e não apenas um tema isolado. Imagine uma aula de ciências onde os alunos aprendem sobre os 
nutrientes dos alimentos que eles mesmos cultivam na horta da escola, ou uma aula de história que aborda a 
cultura alimentar de diferentes regiões do Brasil. Essa abordagem prática e contextualizada torna o aprendizado 
mais significativo e divertido.

Essa diretriz é fundamental para empoderar os estudantes, suas famílias e a comunidade escolar a fazerem 
escolhas alimentares mais informadas. É como dar uma "bússola nutricional" para a vida, ajudando-os a navegar 
no complexo mundo da alimentação. Ao promover a EAN, o PNAE não só melhora a saúde individual, mas também 
contribui para a construção de uma sociedade mais saudável e sustentável, onde o conhecimento sobre 
alimentação é valorizado e aplicado no dia a dia.



Fortalecendo Raízes: A Agricultura Familiar 
no PNAE
Agora, vamos mergulhar em uma das inovações mais impactantes do PNAE: a obrigatoriedade da compra de, no 
mínimo, 30% dos alimentos da agricultura familiar. Essa medida, introduzida pela Lei nº 11.947/2009, transformou 
o programa em uma poderosa ferramenta de desenvolvimento rural e de fortalecimento da economia local, além de 
garantir alimentos mais frescos e saudáveis para os estudantes.

Antes dessa legislação, a compra de alimentos para as escolas muitas vezes se dava por grandes licitações, 
favorecendo grandes fornecedores e produtos industrializados. Com a nova regra, o PNAE criou um canal direto 
entre os pequenos produtores rurais e as escolas, gerando um ciclo virtuoso. Os agricultores familiares, que antes 
tinham dificuldade de escoar sua produção, encontram um mercado garantido, enquanto as escolas recebem 
alimentos de qualidade, muitas vezes orgânicos ou produzidos de forma sustentável, e com menor tempo entre a 
colheita e o consumo.

Essa política é um exemplo brilhante de como programas sociais podem ter múltiplos impactos. Além de nutrir os 
alunos, ela combate a pobreza no campo, gera renda para milhares de famílias agricultoras, fixa o homem e a 
mulher no campo, e estimula a diversificação da produção local. É como se cada prato de comida na escola se 
tornasse um elo em uma corrente que conecta a roça à mesa, fortalecendo a comunidade e a economia de base.



O Impacto da Agricultura Familiar: Além do 
Prato
A obrigatoriedade da compra de 30% da agricultura familiar no PNAE vai muito além de um simples percentual. Ela 
representa uma mudança de paradigma na forma como pensamos a alimentação escolar e o desenvolvimento 
territorial. Ao priorizar os pequenos produtores, o programa injeta recursos diretamente nas economias locais, 
criando um efeito multiplicador que beneficia toda a comunidade.

Imagine uma pequena cidade onde os agricultores familiares, antes com dificuldades de venda, agora têm um 
comprador garantido para parte de sua produção. Isso significa mais renda para essas famílias, que podem investir 
em suas propriedades, melhorar a qualidade de vida e até mesmo contratar mão de obra local. O dinheiro circula 
na própria comunidade, fortalecendo o comércio e os serviços. Além disso, a proximidade entre produtor e 
consumidor final (a escola) permite uma maior rastreabilidade dos alimentos e um diálogo mais direto sobre as 
necessidades e possibilidades de produção.

No entanto, essa política também enfrenta desafios. A logística de distribuição de pequenos produtores para 
diversas escolas, a organização dos agricultores em cooperativas e associações, e a capacitação para atender às 
exigências sanitárias e de qualidade são pontos que demandam atenção e investimento. Apesar disso, o PNAE, em 
conjunto com programas como o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), tem se mostrado um modelo eficaz 
para promover a segurança alimentar, o desenvolvimento rural e a sustentabilidade, mostrando que é possível 
alimentar bem e, ao mesmo tempo, impulsionar a economia local.

Agricultores Familiares
Mercado garantido para produção

Renda Local
Recursos circulam na 
comunidade

Comércio Local
Fortalecimento dos serviços

Escolas
Alimentos frescos e saudáveis



O Maestro da Alimentação: O Papel do 
Nutricionista no PNAE
Por trás de cada cardápio nutritivo e de cada refeição bem servida no PNAE, existe um profissional fundamental: o 
nutricionista. Ele é o maestro que orquestra todo o processo de alimentação escolar, garantindo que as diretrizes 
do programa sejam cumpridas e que os alunos recebam o melhor em termos de nutrição e segurança alimentar.

Elaboração de Cardápios
Considera necessidades 
nutricionais, cultura local e 
restrições dietéticas

Segurança Alimentar
Acompanha desde compra até 
distribuição, garantindo 
qualidade

Educação Nutricional
Capacita merendeiras, 
professores e comunidade 
escolar

A atuação do nutricionista no PNAE é multifacetada e estratégica. Ele é responsável pela elaboração e adequação 
dos cardápios, considerando as necessidades nutricionais dos alunos, a disponibilidade de alimentos da 
agricultura familiar, a cultura alimentar local e as restrições dietéticas específicas. Além disso, o profissional 
acompanha a execução das refeições, desde a compra e armazenamento dos alimentos até o preparo e a 
distribuição, garantindo a qualidade higiênico-sanitária.

Para você, estudante de Engenharia de Alimentos, é crucial entender a profundidade desse papel. O nutricionista 
também atua na Educação Alimentar e Nutricional (EAN), capacitando merendeiras, professores e a comunidade 
escolar. Ele é o elo entre a ciência da nutrição, a legislação e a prática diária, assegurando que o PNAE não seja 
apenas um programa de distribuição de comida, mas um programa de promoção da saúde e do desenvolvimento 
humano. Sua expertise é indispensável para a gestão eficiente e eficaz de um programa tão complexo e vital.



Olhos Atentos: Os Conselhos de 
Alimentação Escolar (CAE)
Se o nutricionista é o maestro, os Conselhos de Alimentação Escolar (CAE) são os guardiões da orquestra. Esses 
conselhos são instâncias de controle social, formadas por representantes da sociedade civil (pais de alunos, 
professores, estudantes, representantes de entidades civis) e do poder público. Sua principal função é fiscalizar a 
execução do PNAE em nível municipal e estadual, garantindo a transparência e a correta aplicação dos recursos.

01

Aprovação de Contas
Aprovam a prestação de contas dos recursos recebidos

02

Verificação da Qualidade
Verificam a qualidade dos alimentos adquiridos

03

Acompanhamento
Acompanham elaboração de cardápios e execução das 
refeições

04

Fiscalização
Zelam pelo cumprimento das diretrizes do PNAE

Imagine o CAE como um "olho da comunidade" que acompanha de perto cada etapa do programa. Eles aprovam a 
prestação de contas dos recursos recebidos, verificam a qualidade dos alimentos adquiridos, acompanham a 
elaboração dos cardápios e a execução das refeições, e zelam pelo cumprimento das diretrizes do PNAE. É uma 
forma poderosa de garantir que a voz da comunidade seja ouvida e que o programa realmente atenda às 
necessidades dos estudantes.

A existência dos CAEs é um pilar da governança democrática do PNAE. Eles promovem a participação social e a 
corresponsabilidade na gestão pública, tornando o programa mais robusto e menos suscetível a desvios. Para o 
futuro profissional, entender o funcionamento do CAE é fundamental, pois ele representa um canal de diálogo e 
fiscalização que impacta diretamente a qualidade da alimentação escolar e a aplicação das políticas de segurança 
alimentar e nutricional.



Desafios Contemporâneos do PNAE: Um 
Olhar para o Futuro
Mesmo sendo um programa consolidado e de sucesso, o PNAE não está imune aos desafios do século XXI. O 
cenário global e nacional apresenta novas complexidades que exigem adaptação e inovação contínua. Um dos 
maiores desafios contemporâneos é o impacto das mudanças climáticas na agricultura. Eventos extremos, como 
secas prolongadas e chuvas intensas, afetam a produção de alimentos, a disponibilidade e os preços, impactando 
diretamente a capacidade do PNAE de adquirir produtos frescos e variados da agricultura familiar.

Mudanças Climáticas
Eventos extremos afetam 
produção e disponibilidade de 
alimentos

Sustentabilidade
Redução do desperdício e 
gestão de resíduos nas escolas

Tecnologia
Otimização da gestão desde 
compra até controle de estoque

Além disso, a questão da sustentabilidade vai além da produção. Ela engloba a redução do desperdício de 
alimentos nas escolas, a gestão de resíduos e a promoção de práticas de consumo consciente. Como podemos 
garantir que cada refeição servida seja aproveitada ao máximo e que o impacto ambiental da cadeia alimentar seja 
minimizado? Essas são perguntas que guiam as discussões e as inovações dentro do programa.

Olhando para 2025 e além, o PNAE busca incorporar tendências como o uso de tecnologia para otimizar a gestão 
(desde a compra até o controle de estoque), a promoção de dietas mais plant-based para a sustentabilidade, e o 
fortalecimento da resiliência dos sistemas alimentares locais. O programa precisa ser dinâmico, capaz de 
responder a crises e de se adaptar a um mundo em constante transformação, garantindo que a alimentação 
escolar continue sendo um farol de segurança e nutrição para as futuras gerações.



PNAE e a Rede de Segurança Alimentar: 
SISAN e PNSAN
É importante compreender que o PNAE não opera em um vácuo. Ele é uma peça fundamental de um sistema maior, 
a rede de segurança alimentar e nutricional do Brasil. Essa rede é estruturada principalmente pelo Sistema 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN), criado pela Lei nº 11.346/2006, e pela Política Nacional 
de Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN), regulamentada pelo Decreto nº 7.272/2010.

O SISAN é o arcabouço institucional que articula e integra as ações de diversos setores do governo e da sociedade 
civil para garantir o direito humano à alimentação adequada. Ele é como o "sistema nervoso" que conecta todas as 
políticas e programas, incluindo o PNAE, sob um objetivo comum. Já a PNSAN é o "plano de ação" que estabelece 
as diretrizes e os objetivos para a promoção da segurança alimentar e nutricional em todo o país, orientando a 
atuação do SISAN.

Conceito Âmbito/Aplicação Base/Origem Exemplo de Ação

SISAN Estrutura de 
governança e 
articulação de políticas

Lei nº 11.346/2006 Coordenação 
interministerial para 
SAN

PNSAN Conjunto de diretrizes e 
objetivos para a SAN

Decreto nº 7.272/2010 Estabelecimento de 
metas para redução da 
insegurança alimentar

PNAE Programa específico de 
alimentação escolar

Lei nº 11.947/2009 Oferta de refeições 
nutritivas a estudantes

A conexão do PNAE com o SISAN e a PNSAN é crucial. O programa de alimentação escolar é um dos principais 
instrumentos para a concretização dos princípios e diretrizes dessas políticas mais amplas. Ele exemplifica a 
intersetorialidade e a participação social que são a base do sistema, mostrando como uma ação específica pode 
ter um impacto sistêmico na garantia do direito à alimentação.



O PNAE na Prática: Estudos de Caso e Boas 
Práticas
Para ilustrar a potência do PNAE, é inspirador observar como ele se materializa em diferentes realidades. Em 
muitos municípios, o programa se tornou um verdadeiro laboratório de inovação e boas práticas. Há escolas que 
implementaram hortas pedagógicas, onde os alunos cultivam parte dos alimentos que consomem, aprendendo na 
prática sobre sustentabilidade e nutrição. Outras desenvolveram projetos de educação alimentar que envolvem as 
famílias, promovendo oficinas culinárias e feiras de produtos locais.

50%
Municípios Superando

Percentual de agricultura familiar 
acima do mínimo exigido

70%
Casos Excepcionais

Algumas localidades chegam a este 
percentual

100%
Excelência

Municípios que atingem compra 
total da agricultura familiar

Um exemplo notável é o de municípios que conseguiram superar o percentual mínimo de 30% da agricultura 
familiar, chegando a 50%, 70% ou até 100% em algumas localidades. Isso não só fortalece ainda mais os 
produtores locais, mas também garante uma alimentação mais fresca, diversificada e culturalmente adequada para 
os estudantes. Essas iniciativas demonstram que, com planejamento, engajamento e criatividade, o PNAE pode ir 
muito além do básico.

Esses microcasos nos mostram que o PNAE é um programa vivo, que se adapta e se reinventa. Para você, futuro 
profissional, entender essas boas práticas é fundamental. Elas revelam oportunidades de atuação em consultoria, 
gestão de projetos, desenvolvimento de produtos para a alimentação escolar e até mesmo na formulação de 
políticas públicas locais. É um campo fértil para aplicar seus conhecimentos e fazer a diferença na vida das 
pessoas.



A Importância do PNAE para o Profissional 
de Engenharia de Alimentos
Como estudante de Ciências Biológicas e Agrárias, com foco em Engenharia de Alimentos, você pode estar se 
perguntando: "Como tudo isso se conecta com a minha formação e futura carreira?" A resposta é: profundamente! 
O PNAE é um campo vasto e estratégico para a atuação de profissionais com seu perfil, oferecendo diversas 
oportunidades e desafios que exigem conhecimentos técnicos e visão sistêmica.

Otimização de Processos
Sua expertise em processos de 
alimentos, controle de qualidade e 
logística é valiosa para garantir que 
alimentos da agricultura familiar 
cheguem às escolas com qualidade

Desenvolvimento de 
Produtos
Pode desenvolver produtos 
alimentícios inovadores e nutritivos, 
adequados aos cardápios escolares 
e necessidades específicas dos 
alunos

Segurança Alimentar
Gestão da qualidade e segurança 
higiênico-sanitária em cozinhas 
escolares, capacitação de 
merendeiras e implementação de 
boas práticas

Sua expertise em processos de alimentos, controle de qualidade, segurança alimentar, desenvolvimento de 
produtos e logística é extremamente valiosa para o PNAE. Você pode atuar na otimização da cadeia de 
suprimentos, garantindo que os alimentos da agricultura familiar cheguem às escolas com a qualidade e segurança 
necessárias. Pode desenvolver produtos alimentícios inovadores e nutritivos, adequados aos cardápios escolares e 
às necessidades específicas dos alunos.

Além disso, a gestão da qualidade e a segurança higiênico-sanitária em cozinhas escolares, a capacitação de 
merendeiras, a implementação de boas práticas de fabricação e a consultoria para municípios e cooperativas de 
agricultores familiares são áreas onde o engenheiro de alimentos pode fazer uma diferença significativa. O PNAE 
não é apenas um programa social; é um complexo sistema alimentar que demanda ciência, tecnologia e gestão 
para funcionar de forma eficaz e sustentável. Seu papel é estratégico para garantir que a alimentação escolar seja 
não só um direito, mas também um exemplo de excelência.



Consolidação e Próximos Passos
Chegamos ao final desta aula, e esperamos que você tenha percebido a grandiosidade e a complexidade do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). Vimos que ele é muito mais do que um prato de comida; é uma 
política pública multifacetada que combate a insegurança alimentar, promove a saúde, educa e impulsiona o 
desenvolvimento local através da agricultura familiar. Compreendemos o papel vital do nutricionista e dos 
Conselhos de Alimentação Escolar na sua execução e fiscalização, e refletimos sobre os desafios contemporâneos 
e as oportunidades para profissionais como você.

Em prática

O PNAE é um exemplo concreto de como a intersetorialidade e a participação social podem transformar 
realidades. Ele nos mostra que a alimentação é um direito fundamental e uma ferramenta poderosa para 
o desenvolvimento humano. Para sua carreira, o programa oferece um vasto campo de atuação, desde a 
gestão da qualidade até o desenvolvimento de produtos e a consultoria.



Autoavaliação
Qual das seguintes diretrizes NÃO é um pilar fundamental do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE)? a) Universalidade b) Alimentação saudável e adequada c) Educação Alimentar e Nutricional d) 
Priorização de alimentos importados

1.

A obrigatoriedade da compra de 30% da agricultura familiar no PNAE tem como um de seus principais 
objetivos: a) Reduzir os custos totais do programa em nível nacional. b) Fomentar a economia local e o 
desenvolvimento rural sustentável. c) Padronizar os cardápios em todas as escolas do país. d) Excluir a 
participação de grandes fornecedores de alimentos.

2.

O papel do nutricionista no PNAE é essencial e abrange diversas responsabilidades, EXCETO: a) Elaboração e 
adequação de cardápios. b) Acompanhamento da execução das refeições. c) Fiscalização exclusiva da 
prestação de contas do programa. d) Atuação na Educação Alimentar e Nutricional (EAN).

3.

Os Conselhos de Alimentação Escolar (CAE) são instâncias de controle social que têm como principal 
atribuição: a) Definir o valor per capita a ser repassado para cada aluno. b) Realizar a compra direta de todos os 
alimentos para as escolas. c) Fiscalizar a execução do PNAE e aprovar a prestação de contas. d) Elaborar o 
currículo escolar relacionado à alimentação.

4.

Explique como a conexão do PNAE com o SISAN e a PNSAN fortalece a garantia do direito humano à 
alimentação adequada no Brasil.

5.



Gabarito

Questão 1
d) Priorização de alimentos importados

Questão 2
b) Fomentar a economia local e o desenvolvimento 
rural sustentável.

Questão 3
c) Fiscalização exclusiva da prestação de contas do 
programa. (A fiscalização é uma atribuição do CAE, 
embora o nutricionista possa colaborar com 
informações técnicas).

Questão 4
c) Fiscalizar a execução do PNAE e aprovar a 
prestação de contas.

Questão 5 - Resposta

O PNAE, ao ser parte do SISAN (estrutura de governança) e seguir as diretrizes da PNSAN (política nacional), 
integra-se a um sistema maior que visa garantir o direito à alimentação. Essa conexão assegura que o PNAE não 
seja uma ação isolada, mas uma política alinhada a um plano estratégico nacional, com coordenação 
intersetorial e participação social, tornando-o mais robusto, abrangente e eficaz na promoção da segurança 
alimentar e nutricional para milhões de estudantes.



Próxima Aula e Recursos Adicionais

Próxima Aula

Na Aula 10, continuaremos nossa jornada explorando "Outras Políticas e Programas Estratégicos" que 
complementam e fortalecem o cenário da Segurança Alimentar e Nutricional no Brasil, como o Programa 
de Aquisição de Alimentos (PAA) e outras iniciativas relevantes.

Recursos Adicionais

Site do FNDE (Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação): Para acesso à legislação atualizada e 
informações detalhadas sobre o PNAE.

Guia Alimentar para a População Brasileira: Para aprofundar conhecimentos sobre alimentação saudável e 
adequada.

Relatórios da FAO (SOFI): Para dados e análises sobre a segurança alimentar global.

NOTA IMPORTANTE

As informações regulatórias/legais/técnicas desta aula estão atualizadas até 2025. Consulte sempre 
fontes oficiais para verificar alterações.


